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DECRETO N° 11.886. DE 28 DE AGOSTO DE 2024.

Regulamenta o procedimento de apuração de infrações e aplicação 
de sanções administrativas aos fornecedores, nos termos da Lei 
Federal n° 14.133, de 1o de abril de 2021, no âmbito no âmbito do 
Poder Executivo, Autarquias e Fundações Públicas do Município de 
Franca/SP.

ALEXANDRE AUGUSTO FERREIRA, Prefeito do Município de 
Franca, Estado de São Paulo, no exercício de suas atribuições legais e considerando o 
constante do processo 2019050881;

D E C R E T A

TÍTULO I
DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

CAPÍTULO I
DO ÂMBITO DE APLICAÇÃO

Art. 1o Este decreto regulamenta o procedimento de apuração de infrações e aplicação de 
sanções administrativas aos fornecedores, nos termos dos artigos 155 a 163, da Lei 
Federal n° 14.133, de 1o de abril de 2021, no âmbito da Administração Pública Direta e 
Autárquica e Fundacional do Município de Franca.

Parágrafo único. A administração indireta, autárquica e fundacional poderá ter regulamento 
próprio em razão de suas especificidades.

Art. 2o Os órgãos e entidades da Administração direta, autárquica e fundacional, quando 
executarem recursos da União ou do Estado de São Paulo, decorrentes de transferências 
voluntárias, deverão observar as regras vigentes que regulamentam o respectivo 
procedimento daqueles entes federativos.

CAPÍTULO II
DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

Art. 3o Ao fornecedor responsável pelas infrações administrativas dispostas no art. 155 da 
Lei Federal n° 14.133, de 2021, serão aplicadas as seguintes sanções, observado o devido 
processo legal e assegurados o contraditório e a ampla defesa:
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I - advertência;
II - multa;
III - impedimento de licitar e contratar;
IV - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

(16)3711-9000 
Rua Frederico Moura, 1.517 - Cidade Nova 

Franca/SP - Cep: 14401-150 
CNPJ: 47.970.769/0001-04 - I.E: iscnlo

§ 1o As sanções previstas nos incisos I, III e IV do caput deste artigo poderão ser 
aplicadas cumulativamente com a prevista no inciso II, do caput deste artigo.

§ 2 ° A contagem do período de atraso na execução dos ajustes será realizada a partir 
do primeiro dia útil subsequente ao do encerramento do prazo estabelecido para o 
cumprimento da obrigação.

Art. 4o A sanção de advertência será aplicada como instrumento de diálogo e correção de 
conduta nas seguintes hipóteses, quando não se justificar a imposição de penalidade mais 
grave:
I - descumprimento de pequena relevância;
II - inexecução parcial de obrigação contratual.

Art. 5o A sanção de multa será aplicada ao responsável por qualquer das infrações 
administrativas previstas no art. 155 da Lei Federal n° 14.133, de 2021, calculada na forma 
prevista no instrumento convocatório ou no contrato, não podendo ser inferior a 0,5% (cinco 
décimos por cento) do valor contratado nem superior a 30% (trinta por cento) do valor do 
contrato licitado ou celebrado com contratação direta.

Parágrafo único. Naqueles contratos que ainda não foram celebrados, o percentual de que 
trata o caput e seus incisos para cálculo da multa incidirá sobre o valor estimado da 
contratação.

Art. 6o O valor da multa aplicada será:
I - retido dos pagamentos devidos pelo órgão ou entidade, inclusive pagamentos

decorrentes de outros contratos firmados com o contratado;
II - descontado do valor da garantia prestada;
III - pago por meio de Documento de Arrecadação Municipal; ou 
IV - cobrado judicialmente.

Art. 7o Será aplicada a sanção de impedimento de licitar e contratar com a Administração 
Pública Municipal, pelo prazo máximo de três anos, quando não se justificar a imposição 
de penalidade mais grave, observando-se os parâmetros estabelecidos, aos responsáveis 
pelas seguintes infrações:
I - dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração,

ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo:
Pena - impedimento pelo período de até dois anos.

II - dar causa à inexecução total do contrato:
Pena - impedimento pelo período de até três anos.

III - deixar de entregar a documentação exigida para o certame:
Pena - impedimento pelo período de até seis meses.
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IV - não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente
justificado:
Pena - impedimento pelo período de até seis meses.

V - não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação,
quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta:
Pena - impedimento pelo período de até oito meses.

VI - ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo
justificado.
Pena - impedimento pelo período de até um ano.

Parágrafo único. Em casos não previstos no presente artigo, mas que ensejam em 
descumprimento do contrato, a Comissão analisará os fatos, os documentos 
com probatórios e arbitrará o período em que a empresa ficará impedida de licitar com a 
Administração Municipal.

Art. 8o Será aplicada a sanção de declaração de inidoneidade para licitar e contratar com 
a Administração Pública direta e indireta, de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo 
de três anos e máximo de seis anos, observando se os parâmetros estabelecidos, aos 
responsáveis pelas seguintes infrações:
I - apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar

declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato:
Pena -  até quatro anos.

II - fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato:
Pena -  até seis anos.

III - comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza:
Pena -  até seis anos.

IV - praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação:
Pena -  até cinco anos.

V - praticar ato lesivo previsto no art. 5o da Lei Federal n° 12.846, de 1o de agosto de
2013:
Pena -  até seis anos.

§ 1o Poderão ser aplicadas, cumulativamente, as sanções previstas no artigo 7o e 8o 
considerando a gravidade dos fatos apurados.

§ 2o Em casos não previstos no presente regulamento, mas que ensejam em 
descumprimento do contrato, a Comissão analisará os fatos, os documentos 
comprobatórios e arbitrará o período em que a empresa ficará declarada inidônea, 
inclusive, informando, em relatório, quais seriam as condições necessárias para o 
reestabelecimento da condição de fornecedor com a Administração Municipal.

Art. 9o A aplicação da declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a 
Administração Pública direta e indireta deve ser precedida de análise jurídica e será de 
competência exclusiva do gestor do contrato, garantido o direito recursal da empresa.
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Art. 10. O cometimento de mais de uma infração em uma mesma licitação ou relação 
contratual sujeitará o infrator à sanção cabível para a mais grave entre elas, ou se iguais, 
somente uma delas, sopesando-se, em qualquer caso, as demais infrações como 
circunstância agravante.

§ 1o Não se aplica a regra prevista no caput se já houver ocorrido o julgamento ou, pelo 
estágio processual, revelar-se inconveniente a avaliação conjunta dos fatos.

§2 ° O disposto no caput desse artigo não afasta a possibilidade de ressarcimento dos 
cofres públicos, respondendo o infrator pelas penalidades legais, contratuais, além da 
reparação pelos danos causados.

Art. 11. Na aplicação das sanções, a Administração Pública deve observar:
I - a natureza e a gravidade da infração cometida;
II - as peculiaridades do caso concreto;
III - as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
IV - os danos que dela provierem para a Administração, para o funcionamento dos

serviços públicos ou para o interesse coletivo;
V - a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade pelo responsável

pela infração, conforme normas e orientações dos órgãos de controle.

§ 1o São circunstâncias agravantes:
I - a prática da infração com violação de dever inerente a cargo, ofício ou profissão;
II - o conluio entre fornecedores para a prática da infração;
III - a apresentação de documento falso no curso do processo administrativo de apuração

de responsabilidade;
IV - a reincidência;
V - a prática de qualquer infrações absorvidas, na forma do disposto no art. 10 deste

decreto.

§ 2° Verifica-se a reincidência quando o acusado comete nova infração, depois de 
condenado definitivamente por infração anterior.

§ 3o Para efeito de reincidência:
I - considera-se a decisão proferida no âmbito da Administração Pública direta e indireta

de todos os entes federativos, se imposta a pena de declaração de inidoneidade de 
licitar e contratar;

II - não prevalece a condenação anterior, se entre a data da publicação da decisão
definitiva dessa e a do cometimento da nova infração tiver decorrido período de 
tempo superior a cinco anos;

III - não se verifica, se tiver ocorrido a reabilitação em relação a infração anterior.

§ 4o São circunstâncias atenuantes:
I - a primariedade;
II - procurar evitar ou minorar as consequências da infração antes do julgamento;
III - reparar o dano antes do julgamento;
IV - confessar a autoria da infração.
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§ 5o Considera-se primário aquele que não tenha sido condenado definitivamente por 
infração administrativa prevista em lei ou já tenha sido reabilitado.

CAPÍTULO III
DO PROCESSO ADMINISTRATIVO PUNITIVO 

Seção I
Da instauração do processo administrativo punitivo

Art. 12. Constatada a ocorrência de infração administrativa disposta no art. 155 da Lei 
Federal n° 14.133, de 2021, o gestor do contrato, ou seu substituto, deverá:
I - notificar o fornecedor para apresentar justificativa e providências para a correção da

irregularidade apontada pelo fiscal do contrato no prazo de dois dias úteis;
II - analisar a justificativa de que trata o inciso I do caput.

Art. 13. Rejeitada a justificativa de que tratam os incisos I e II do art. 12 deste decreto, o 
agente público responsável pela gestão do contrato poderá aplicar a penalidade prevista 
no artigo 3o, I e II deste Decreto, se for o caso e respeitados os limites percentuais.

Parágrafo único. Na aplicação da sanção prevista caput do artigo 13 deste Decreto, será 
facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de 
sua intimação, em conformidade com o art. 157 da Lei Federal n° 14.133, de 1o de abril de 
2021.

Art. 14. Recebida a defesa do interessado, na forma do parágrafo único do artigo 13 deste 
Decreto, ou rejeitada a justificativa de que tratam os incisos I e II do art. 12 em caso de 
incidência das demais sanções previstas no art. 3o deste Decreto, o gestor do contrato 
emitirá parecer técnico fundamentado, ou documento equivalente, e o encaminhará a 
Controladoria Geral com a solicitação de abertura de procedimento de aplicação de 
penalidades.

§ 1o A solicitação descrita no “caput” do artigo será detalhada pelo gestor de modo a 
indicar, de forma clara e precisa, a infração cometida, bem como as cláusulas contratuais 
infringidas pelo contratado, sendo encaminhado todos os documentos pertinentes ao caso.

§ 2 ° A solicitação deverá ser acompanhada de todos os documentos que comprovem a 
infração, tais como:
I - Ofício minucioso relatando os fatos;
II - fotos com probatórias dos fatos, quando possível;
III - contatos com a empresa contratada;
IV - notificações expedidas, se houver;
V - demais documentos que comprovem a infração.

Art. 15. Caberá ao Controlador Geral declarar aberto o processo administrativo para a 
apuração das infrações contratuais.
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§ 1o O Controlador Geral a fim de resguardar o interesse público, poderá determinar, de 
forma cautelar, medidas visando garantir o interesse público e evitar prejuízo ao serviço 
público prestado.

§2 ° A condução do processo de apuração, nos termos do artigo 14, serão conduzidas 
por Comissão de Descumprimento Contratual, a qual será devidamente nomeada pelo 
Excelentíssimo Senhor Prefeito.

Art. 16. Aberto o procedimento para apuração de responsabilidades, o processo será 
encaminhado à Comissão de Descumprimento Contratual que notificará a empresa para 
apresentar defesa prévia no prazo de 15 (quinze) dias úteis, nos termos do art. 157, da Lei 
Federal 14.133, de 1o de abril de 2021.

§ 1o A apreciação da defesa será efetuada pela Comissão de Descumprimento 
Contratual, a qual será composta por membros estáveis e poderá solicitar emissão de 
parecer do órgão gestor, garantindo a ampla defesa e o contraditório.

§ 2o Dos atos da Comissão instituída para condução do processo administrativo, cabe 
representação, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, a contar da notificação do ato, no caso de 
recusa de juntada de documentos ou pareceres e de realização de providências, o qual 
deverá ser apresentado para decisão da Controladoria Geral.

§ 3 ° É facultado ao contratado, em sede de defesa prévia, a apresentação de rol de 
testemunhas, apresentando a qualificação completa, a fim de possibilitar a intimação das 
testemunhas, limitando-se ao máximo de 06 (seis) testemunhas, sendo no máximo três 
para cada fato.

§4° As intimações deverão ser designadas pela Comissão de Descumprimento 
Contratual com antecedência de no mínimo três dias úteis, sendo as intimações entregues 
a empresa e as testemunhas, o que se dará preferencialmente de forma virtual.

§5° É facultado ao fornecedor interpor recurso contra a aplicação das penas de 
advertência, suspensão temporária, multa e declaração de inidoneidade no prazo de 15 
(quinze) dias úteis, a contar da ciência da respectiva notificação, em conformidade com o 
art. 166 da Lei Federal 14.133, de 1o de abril de 2021.

§ 6 ° O ato recorrido poderá ser reconsiderado, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, ou, 
nesse mesmo prazo, fazê-lo subir, devidamente informados, à autoridade superior 
integrante do mesmo órgão ou entidade, devendo, neste caso, a decisão ser proferida 
dentro do prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado do recebimento do recurso, sob pena 
de responsabilidade, em conformidade com o art. 166 da Lei Federal 14.133, de 1o de abril 
de 2021.

§ 7o Os recursos previstos neste Decreto terão efeito suspensivo, nos termos da lei.
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§8° A Comunicação dos Atos Processuais será feita mediante:
I - notificação, ato pelo qual é dada ciência ao contratado da instauração do

procedimento administrativo punitivo, bem como lhe dá oportunidade para 
apresentação de defesa prévia;

II - intimação, ato pelo qual é dado ciência a alguém dos atos e termos do procedimento
administrativo punitivo.

§9° A comunicação dos Atos Processuais no processo administrativo punitivo deverá 
conter, no que foi cabível, os elementos indicados no §1° do art. 13, da Lei Municipal 9.538, 
de 15 de agosto de 2024 e será realizada das seguintes maneiras:
I - Notificações:

a. comunicação enviada para o endereço eletrônico constante do contrato; ou
b. carta enviada pelos correios; ou
c. Edital publicado do Diário Oficial do Município de Franca, nos casos em que o 

contratado não forneceu o endereço eletrônico ou haja interessados 
indeterminados, desconhecidos ou com domicílio indefinido;

d. por ciência no processo, quando houver vista do processo físico devidamente 
certificada ou for comprovado o acesso por meio eletrônico;

e. por servidor público municipal, desde que o processo esteja em seu setor, 
mediante certidão a ser expedida por tal servidor e juntada aos autos relatando 
como se deu o procedimento.

II - Intimações:
a. comunicação enviada para o endereço eletrônico constante do contrato; ou
b. mediante a publicação no Diário Oficial do Município, nos casos em que o 

interessado não forneceu o endereço eletrônico;
c. carta enviada pelos correios;
d. por ciência no processo, quando houver vista do processo físico devidamente 

certificada ou for comprovado o acesso por meio eletrônico;
e. por servidor público municipal, desde que o processo esteja em seu setor, 

mediante certidão a ser expedida por tal servidor e juntada aos autos relatando 
como se deu o procedimento.

§ 1 0 .  Para efeito de contagem dos prazos, será considerada data da notificação ou 
intimação:
I - do envio para o endereço eletrônico;
II - do recebimento da carta pelos correios;
III - da Publicação no Diário Oficial do Município de Franca.

§11.  Inicia-se a contagem dos prazos no primeiro dia útil seguinte à intimação.

Art. 17. O relatório final da Comissão será encaminhado ao Secretário da Pasta, quando 
se tratar de recurso e/ou ao gestor do contrato que decidirá quanto à aplicação ou não da 
penalidade ao contratado.
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§ 1o Nos casos em que já houver decisão do gestor do contrato daquelas penalidades 
constantes do artigo 3o, I e II, o relatório final da Comissão de Descumprimento Contratual 
será apreciado pelo Secretário da Pasta em sede recursal ou ao gestor do contrato se no 
decorrer da instrução processual forem evidenciados fatos novos que caibam revisão de 
decisão.

§2° Nos casos em que não houver decisão do gestor contratual, o relatório final será 
apreciado, em primeira instância, pelo gestor do contrato e, em sede recursal, pelo 
Secretário da Pasta.

§ 3o Da decisão do gestor do contrato caberá a interposição de recurso hierárquico no 
prazo legal, o qual será apreciado pelo Secretário da Pasta, que proferirá decisão final 
acerca da interposição ou não de penalidade ao contratado, admitido o juízo de retratação.

§ 4o Caberá recurso ao Excelentíssimo Senhor Prefeito Municipal tão somente:
I - quando o gestor do contrato for o Secretário da Pasta;
II - para análise de eventual suspeição do Secretário da Pasta, situação em que o

Excelentíssimo Senhor Prefeito designará responsável para o julgamento.

§ 5 ° O recurso hierárquico poderá ser interposto no prazo de 15(quinze) dias úteis, nos 
termos do art. 166 da Lei Federal 14.133, de 1o. de abril de 2021.

Art. 18. A aplicação das sanções administrativas previstas nesse decreto, nos termos do § 
2o, do art. 16, deste decreto são de competência do gestor contratual.

Art. 19. As intimações das sanções aplicadas deverão ter o extrato contendo:
I - nome ou razão social do fornecedor e número de inscrição no Cadastro Nacional de

Pessoas Jurídicas - CNPJ ou no Cadastro de Pessoas Físicas - CPF;
II - sanção aplicada, com os respectivos prazos de impedimento;
III - órgão ou entidade e autoridade que aplicou a sanção;
IV - número do processo; e
V - data da publicação.

Art. 20. As penalidades aplicadas aos contratados serão alimentadas nos sistemas 
informatizados, cuja inserção e atualização de dados compete a um dos membros da 
Comissão de Descumprimento Contratual, devendo o departamento de compras e 
licitações realizar as consultas necessárias quando da formalização de novos contratos ou, 
ainda, quando necessário.

Art. 21. A Administração deverá rescindir unilateralmente os contratos com as pessoas 
físicas ou jurídicas penalizadas com as sanções previstas no art. 3, incisos III ou IV deste 
Decreto.

Parágrafo único. A rescisão de que trata o “caput” deste artigo deverá ser efetivada no 
prazo de até 90 dias da publicação da sanção quando a paralisação do fornecimento de 
bens ou da prestação de serviços, objeto da contratação, puder gerar prejuízos para a 
Administração ou para os administrados.

'  w w w .f ra n c a .s p .g o v .b r  "

| /prefeituradefranca | ^prefeituradefranca [ >  ) Prefeitura Municipal dc Franca

http://www.franca.sp.gov.br


Prefeitura Municipal
de Franca

(16)3711-9000 
Rua Frederico Moura, 1.517- Cidade Nova 

Franca/SP - Cep: 14401-150 
CNPJ: 47.970.769/0001-04 - I.E: iscnlo

Seção II
Do computo das sanções

Art. 22. Sobrevindo nova condenação, no curso do período de vigência das sanções 
indicadas nos incisos III e IV do art. 3o deste decreto, será somado ao período 
remanescente o tempo fixado na nova decisão condenatória, reiniciando-se os efeitos das 
sanções.

§1° No computo das sanções, nos termos do caput, observar-se-á o prazo máximo de 
seis anos em que o condenado ficará impedido de licitar ou contratar com a Administração 
Pública Municipal.

§2° Em qualquer caso, a unificação das sanções não poderá resultar em cumprimento 
inferior à metade do total fixado na condenação, ainda que ultrapasse o prazo de seis anos 
previsto no §1° do caput deste artigo.

§3° No computo das sanções, nos termos do caput, contam-se as condenações em 
meses, desprezando-se os dias, respeitando-se o limite máximo previsto no §1° deste 
artigo, orientado pelo termo inicial da primeira condenação.

Art. 23. São independentes e operam efeitos independentes as infrações autônomas 
praticadas por fornecedores.

Parágrafo único. As sanções previstas nos incisos III e IV do art. 3o deste decreto serão 
aplicadas de modo independente em relação a cada infração diversa cometida.

Seção III
Do Cadastro de Fornecedores Impedidos de Licitar e Contratar com a 

Administração Pública Municipal

Art. 24. Será inscrito no Cadastro de Fornecedores Impedidos de Licitar e Contratar com a 
Administração Municipal - CADFILC, conforme as normas estabelecidas no presente 
decreto, o fornecedor que receber uma das sanções previstas no art. 3o deste decreto após 
a conclusão de processo administrativo punitivo e decisão da autoridade competente pela 
aplicação da sanção.

Art. 25. Os órgãos e entidades da Administração Pública Municipal deverão, no prazo 
máximo de 15 dias úteis, contados da data da aplicação da sanção da qual não caiba mais 
recurso, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por eles aplicadas, 
para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) 
e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder 
Executivo Federal.
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Seção IV 
Da Reabilitação

Art. 26. É admitida a reabilitação do fornecedor perante a própria autoridade que aplicou a 
penalidade, exigidos, cumulativamente:
I - reparação integral do dano causado à Administração Pública;
II - pagamento da multa;
III - transcurso do prazo mínimo de um ano da aplicação da penalidade, no caso de

impedimento de licitar e contratar, ou de três anos da aplicação da penalidade, no 
caso de declaração de inidoneidade;

IV - cumprimento das condições de reabilitação definidas no ato punitivo;
V - análise jurídica prévia, com posicionamento conclusivo quanto ao cumprimento dos

requisitos definidos neste artigo.

Parágrafo único. A sanção pelas infrações previstas nos incisos VIII e XII do caput do art. 
155 da Lei Federal n° 14.133, de 2021, exigirá, como condição de reabilitação do 
fornecedor, a implantação ou aperfeiçoamento de programa de integridade pelo 
responsável.

Seção V
Da Desconsideração da Personalidade Jurídica

Art. 27. A personalidade jurídica do fornecedor infrator poderá ser desconsiderada, sempre 
que utilizada com abuso de direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática de atos 
ilícitos previstos na Lei Federal n° 14.133, de 2021, ou para provocar confusão patrimonial.

§ 10 Desconsiderada a personalidade jurídica, todos os efeitos das sanções aplicadas à 
pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de 
administração, a pessoa jurídica sucessora ou a empresa do mesmo ramo com relação de 
coligação ou controle, de fato ou de direito, com o sancionado.

§ 2o Nas hipóteses de que trata o caput de desconsideração da personalidade jurídica 
serão observados o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica 
prévia.

§ 3o O processo poderá ser instaurado exclusivamente contra administradores e sócios 
que possuem poderes de administração, se identificada prática de subterfúgios, visando 
burlar os objetivos legais da própria sanção administrativa.
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CAPÍTULO VI
TERMO DE AJUSTAMENTO DE CONDUTA

Art. 28. O Ajustamento de Conduta, fundado no princípio da discricionariedade e no 
princípio da oportunidade, poderá ser adotado a qualquer tempo ou instância, quantas 
vezes necessárias, nos casos de erro e de infração leve como forma de compor o incidente 
e quando a situação, no seu conjunto, apontar ausência de efetiva lesividade ao erário, ao 
serviço ou a princípios que regem a Administração Pública.

Art. 29. A autoridade poderá optar pelo ajustamento de conduta como medida alternativa 
ao processo de punição, visando reestabelecer o contrato administrativo e o firmado entre 
as partes, sendo que a empresa, deve estar ciente dos deveres e das proibições, 
comprometendo-se doravante, em observá-los no seu exercício funcional.

Art. 30. O Termo de Ajustamento de Conduta especificará o tempo de duração e as 
condicionantes a serem cumpridas pelo contratado, podendo estabelecer, desde sua 
assinatura, o pagamento de multa.

Art. 31. O gestor do contrato poderá solicitar à Controladoria Geral do Município o 
Ajustamento de Conduta, como medida alternativa de processo administrativo por 
descumprimento contratual.

Parágrafo único. O requerimento de Ajustamento de Conduta será instruído com o relatório 
explicativo do gestor e fiscal do contrato, inclusive com análise pormenorizada quanto aos 
prejuízos que poderíam ter sido causados ao município pelo ato da empresa e quais as 
vantagens ao município quando da assinatura do termo.

Art. 32. Para a aferição da conveniência e da oportunidade da adoção da medida, serão 
considerados, especialmente, os seguintes critérios:
I - Inexistir dolo ou má-fé na conduta da empresa infratora;
II - Inexistir dano ou prejuízo ao erário, ou, ainda, quando houver, existir a intenção do

contratado em ressarcimento;
III - Que o histórico da empresa e a manifestação dos gestores e fiscais afirmando não

haver nada que desabone a empresa.

CAPITULO VI
DA FISCALIZAÇÃO DOS CONTRATOS EM GERAL

Art. 33. O gestor do contrato designará um ou mais fiscais de contrato, conforme artigo 7o 
da lei 14.133 de 01 de abril de 2021, o qual deverá acompanhar e fiscalizar, registrando 
todas as ocorrências relacionadas a execução contratual.

§1° Caberá ao fiscal do contrato registrar todas as ocorrências contratuais, 
determinando as correções quando for necessário para correção de falhas e/ou defeitos 
observados.
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§ 2 ° O fiscal do contrato sempre que tiver a constatação de irregularidade, notificará a 
empresa para saneamento no prazo de vinte e quatro horas, adotando todos os 
procedimentos constantes do artigo 12 e seguintes deste decreto.

§ 3o Deverá o fiscal do contrato conferir mensalmente os documentos contratualmente 
exigíveis para pagamento e, tratando-se de contrato que abranja mão de obra também 
deverá conferir a entrega dos documentos contidos no artigo 34 deste Decreto.

CAPITULO VII
DA FISCALIZAÇÃO NOS CONTRATOS DE SERVIÇO DE DEDICAÇÃO EXCLUSIVA

DE MÃO DE OBRA

Art. 34. Nas contratações de serviços com regime de dedicação exclusiva de mão de obra,
0 contratado deverá apresentar a comprovação do cumprimento das obrigações 
trabalhistas, conforme modelo constante do anexo único do presente decreto, bem como, 
durante toda a vigência contratual, apresentar a renovação das certidões sempre que seu 
prazo estiver vencido.

Parágrafo único, deverão ser apresentados os seguintes documentos:
1 - registro de ponto dos funcionários;
II - recibo de pagamento de salários, adicionais, horas extras, repouso semanal

remunerado e décimo terceiro salário;
III - comprovante de depósito do FGTS;
IV - recibo de concessão de férias e do respectivo adicional;
V - recibo de quitação das verbas trabalhistas e previdenciária dos empregados

dispensados até a data da extinção do contrato;
VI - recibo de pagamento de vale transporte e vale alimentação, na forma prevista em

norma coletiva.

Art. 35. O fiscal do contrato deverá exigir da empresa, para a realização do pagamento de 
nota fiscal, a comprovação de quitação das obrigações trabalhistas relativas ao contrato, 
além dos demais documentos constantes do presente decreto e da Lei 14.133/2021, sendo 
a empresa notificada em caso de não comprovação de tais pagamentos.

Art. 36. Em caso de descumprimento quanto ao cumprimento das obrigações trabalhistas,
0 fiscal do contrato deverá:
1 - instaurar processo administrativo, elaborar relatório sintético acerca das obrigações

não cumpridas;
II - instruir os autos com a cópia do contrato, notificações e seus respectivos

comprovantes de remessa ou entrega, multas aplicadas e demais documentos 
produzidos em relação ao inadimplemento;

III - encaminhar o processo administrativo à Controladoria Geral do Município.

Parágrafo único. A Controladoria Geral do Município, dentro de seu poder geral de cautela, 
adotará as medidas tendentes a garantir o interesse público que julgar pertinentes e, 
havendo previsão no edital ou contrato, determinar o cumprimento do disposto no 
parágrafo 3o. da Lei Federal 14.133, de 1o de abril de 2021.
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Art. 37. Aplica-se subsidiariamente as disposições do capítulo anterior.

CAPÍTULO VIII 
DISPOSIÇÕES FINAIS

Art.38. Em casos em que as apurações concluírem pelo ressarcimento ao erário, será 
utilizado como índice de atualização monetária aquele previsto em contrato e, em casos 
omissos, a Administração Municipal se utilizará da taxa SELIC.

Art. 39. O processo administrativo de apuração de possível descumprimento contratual terá 
seu sigilo decretado, durante a apuração, sendo que o acesso aos autos será concedido a 
parte interessada e aos membros da Comissão.

Parágrafo único, quando for necessário para instrução processual, poderá ser dado vistas 
dos documentos constantes dos autos aos profissionais técnicos para emissão de parecer, 
o que será analisado pela Comissão quanto a sua pertinência.

Art. 40. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário, em especial os Capítulos I, II, III e IV do Decreto Municipal n° 10.903/2019.

Prefeitura Municipal de Franca, 28 de agosto de 2024.

ALEXANDRE AUGUSTO FERREIRA 
PREFÉÍTÒ

PRcFErrURAMUNOWL
Publicado Pfre/jQ/y:
Diário Oficial do Muntc&ite 
Lei Comptementer 233/13
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A. MODELO DE INFORMAÇÕES A SEREM PRESTADAS PELO FUNCIONÁRIO DA 
EMPRESA TERCEIRIZADA

Eu,___________________________________, informo à Prefeitura Municipal de Franca que, no
mês de________________de________ , meu trabalho ocorreu conforme exposto abaixo:

D e s c r iç ã o R e s p o s ta

1. A s s in o  o  P on to? (____ ) S IM (____ ) N Ã O

1.1.
In fo rm o  d ev id a m e n te  m e u s  h o rá r io s d e entrad a  e  sa íd a  n o  
p on to ?

( ) S IM (____ ) N Ã O

1.2 . S e  a  re sp o sta  fo i  N Ã O , d iz e r  o  m o tiv o :

2 . T rabalh o  e m  e sca la ? (____ )  S IM (____ ) N Ã O

2 .1 . S e  trab alho  em  esca la , q u al é:
(____ ) 1 2 x 3 6  (____ ) 6 x 1 8

(____ ) O utra. Q ual?

2 . T rabalh o  em  e sca la ? (____) S IM (____)  N Ã O

3. F iz  h oras extras? (____) S IM ( ) N Ã O

3 .1 . S e  f iz  h oras ex tra s, receb i? (____ ) S IM ( ) N Ã O

3 .2 .
S e  f iz  h oras ex tra s, o  to ta l d e  h oras p a g a s e s tá  d e  aco rd o  c o m  
o  h o ler ite?

(____ ) S IM ( ) N Ã O

4. Q u a l o  m eu  p er ío d o , em  m éd ia , d e  d esc a n so :

(___ J  1 H o ra  (____ ) 2  H oras

(____) 3 0  M in .

( ) O u tro . Q ual?

5.
E n tre o  en cerra m en to  d e  u m  d ia  de trab a lh o  e  o  in íc io  d e  
o u tro  d ia  d e  trab a lh o , ocorreram  11 (o n z e )  h o ra s o u  m a is?

(____ )  S IM (____ ) N Ã O

6. T rab a lh ei em  d ia  d e  d e sc a n s o  sem a n a l o u  fer ia d o ? (____ ) S IM (____ ) N Ã O

6 .1 . S e  trab a lh e i, r ece b i em  d ob ro? (____ ) S IM (____ ) N Ã O

7. T rab a lh ei n o  p er ío d o  entre 2 2 h 0 0  e  5 h 0 0 ? (____ ) S IM (____ ) N Ã O

7 .1 . S e  trab a lh e i en tre 2 2 h 0 0  e  5 h 0 0 , r ece b i o  a d ic io n a l n o tu rn o? (____ ) S IM (____ ) N Ã O

8. E stá  n o  p er ío d o  d e  rece b im en to  d o D é c im o  T erce iro ? (____) S IM (____) N Ã O

Prefeitura Municipal
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8 .1 . S e  fo r  o  p er ío d o  d e  r ece b im en to  d o  D é c im o  T erce iro , receb i? (____ ) S IM (____ ) N Ã O

9. Já c o m p le m e n te i m a is  d e  u m  an o  d e  trab alho? (____ ) S IM (____ ) N Ã O

9 .1 . S e  c o m p le te i  m a is  d e  u m  an o  d e  trab alho , e s to u  d e  férias? (____)  S IM (____ ) N Ã O

9 .2 . S e  e s to u  d e  fér ia s, receb i? (____) S IM (____ ) N Ã O

10. É  r e sc isã o  d e  con tra to  d e  trab alho? (____ ) S IM (____ ) N Ã O

10 .1 . R e c e b i m e u s  d ire ito s  n a  r e sc isã o ? (____) S IM (____ ) N Ã O

Informo também que tenho ciência de que este documento foi preenchido de forma livre e 
sem ninguém me obrigar. Também tenho ciência que se for obrigado a assinar qualquer 
coisa de forma indevida, inclusive este documento, poderei fazer reclamação na 
Controladoria Interna da Prefeitura e que todo o sigilo será guardado em relação a mim.

Franca/SP,______ d e _________________d e ___________ .

Assinatura do Funcionário
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